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Resumo: Apresentamos, neste trabalho, fragmentos de nossa pesquisa de doutorado em Psicologia 

que está em andamento intitulada “Sentidos do trabalho para o oficineiro na Saúde Mental: contribui-

ções à Reforma Psiquiátrica”. Nela, investigamos os sentidos que o portador de transtorno mental pro-

duz para sua vida pela via de seu processo de trabalho em oficinas de geração de trabalho e renda na 

Saúde Mental. Refletimos sobre a história do trabalho na Psiquiatria desde o momento de sua fundação 

até a atualidade, compreendendo que a história influencia diretamente na constituição das oficinas atu-

almente. Para isso, cartografaremos os discursos dos oficineiros e analisaremos o modo como o ofici-

neiro, sujeito dessa pesquisa, compõe seu trabalho. Pensamos que o oficineiro, tomando para si o traba-

lho majoritário como um valor estruturante, pode ser criador de um modo de trabalho particular e de 

uma experiência única. Operamos essa pesquisa de caráter qualitativo pelo método cartográfico, pois a 

complexidade do tema demanda uma abordagem que contemple tanto as especificidades dos sentidos do 

trabalho quanto a produção subjetiva do sujeito como constituintes principais da investigação e não 

apenas como seu pano de fundo. No momento, estamos em fase de levantamento bibliográfico de litera-

tura a respeito do tema. A seguir, iremos ao campo para produzirmos os dados que embasarão as análi-

ses. Realizaremos as análises com fundamentos epistemológicos, teóricos e conceituais da Saúde Cole-

tiva, da Reforma Psiquiátrica e da cartografia, valorizando igualmente saberes da academia e do usuário 

da Saúde Mental, já que ambos são componentes inseparáveis na ética da Atenção Psicossocial.  

Palavras-chave: Reforma Psiquiátrica, Atenção Psicossocial, oficinas. 



Convención Internacional de Salud, Cuba Salud 2018 

I. INTRODUCÃO  

 

A intersecção entre trabalho e Saúde Mental é antiga. Ela remonta aos tempos da fundação da Psiqui-

atria e perdurou nos séculos seguintes em que a loucura esteve confinada nos manicômios. Atualmente, 

no Brasil, há esforços para desvencilhar do louco o pressuposto de uma incapacidade produtiva de tra-

balho. Embora as marcas desse período histórico de segregação do louco ainda estejam fortes em nossa 

cultura, há grande esforço por parte dos atores envolvidos no movimento da Reforma Psiquiátrica brasi-

leira para cuidar em liberdade. A valorização da capacidade de trabalho do louco é um dos elementos 

que contribuem para esse cuidado.  

O movimento da Reforma Psiquiátrica (RP) é contemporâneo e fruto do movimento da Reforma Sa-

nitária brasileira. Este último, produzido e sustentado na década de 1970 e 1980, produziu importantes 

avanços nas práticas e na própria concepção de saúde, tais como a compreensão de saúde como direito 

do cidadão e dever do Estado garantida pela Constituição Federal (1), da amplitude da saúde que abarca 

não apenas curativismo, mas também promoção e proteção, da necessidade de investimento em forma-

ção profissional qualificada e vinculada às necessidades da população, entre outros elementos que hoje 

constituem o Sistema Único de Saúde (SUS) (2). Desses avanços, destacamos a importância de se ter 

incluído na pauta da saúde pública a questão do tratamento ofertado aos portadores de transtornos men-

tais e do seu encarceramento em manicômios. Nessa época e ainda hoje, o manicômio representa verda-

deiramente um lugar social e concreto de exclusão social e de maus tratos aos internos. Foi nesse cená-

rio que se inaugurou o movimento social da RP no final da década de 1970.  

A RP é pautada na ética da Atenção Psicossocial, que propõe uma mudança paradigmática na con-

cepção social da loucura ao cuidar do portador de transtorno mental em liberdade e superar a lógica 

manicomial. Sobre isso, Costa-Rosa, Luzio e Yasui (2003) (3) afirmam que um dos princípios da RP 

sustentados por essa ética é a busca de garantia de direitos de cidadania ao sujeito portador de transtorno 

mental. Nessa perspectiva, é fundamental que se inclua o direito ao trabalho. O novo discurso produzido 

na academia e nos serviços de Saúde Mental, aliado a práticas ainda incipientes, mas paulatinamente 

crescentes, é o de valorização do trabalho do louco como potente possibilidade de estratégia de cuidado. 

Historicamente, o advento do trabalho como valor moral e estruturante de uma nova forma de organi-

zação política e social nasceu no Iluminismo, conforme observa Cassirer (1992) (4). Essa circunstância 

é signo fundante da ciência psiquiátrica. Quando Philipe Pinel interviu no hospital de Bicêtre, no final 

do século XVIII, criando a Psiquiatria (5), a França vivia os ideais da Revolução Francesa (1789-1799), 

que teve o trabalho como meio de ascensão social e de suporte dos ideais burgueses e republicanos de 

“liberdade, igualdade e fraternidade”. Segundo Foucault (6), a Psiquiatria foi criada em um terreno em 

que o progresso intelectual e científico estavam fortemente vinculados ao desenvolvimento civilizatório. 

Assim, a recém-inaugurada Psiquiatria também se configurava nos moldes da ciência e do trabalho co-

mo valores maiores.   

A sustentação ideológica do louco como alguém que deveria ser curado para sair do manicômio e 

participar do universo do trabalho e, consequentemente, dos ideais do Século das Luzes, perduram até 

os dias atuais. A Psiquiatria hoje ainda guarda sinais do momento em que nasceu, quando se iniciava a 

crença na razão em detrimento do divino – esta última foi imperativa durante séculos no mundo ociden-

tal – e se fundava a modernidade.   

Com o imperativo de que a razão deveria guiar as ações do homem, numa proposta empírica de expe-

riência da existência, a sociedade se reorganizava em proveito de novos ideais. A ciência se fortalecia e 
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se concretizava como a base de uma nova organização social e a Revolução Francesa dava o tom das 

mudanças, com a máxima de que “liberdade, igualdade e fraternidade” seriam as bases para as novas 

relações. Nessa conjuntura histórica do Iluminismo, a loucura foi capturada pela ciência e transformada 

em seu objeto de estudo e intervenção. Isso foi fundamental para uma verdade que se constituía não 

como recomendação, mas como ordem, e que até poucas décadas atrás permaneceu inalterada: a de que 

o louco era considerado incapaz de conviver em sociedade por carecer de razão.  

A figura do louco ainda é representada como aquele que não tem ou mesmo que vive o avesso da ra-

zão. Ocupando esse lugar, a rejeição do louco de muitas esferas sociais – entre elas a do trabalho – nos 

impele a problematizar que talvez o sujeito que se produz pelo advento da razão só se afirme como tal 

se o seu contrário também existir. Mantem-se a hipótese secular de que é preciso que alguém seja racio-

nalmente saudável para viver em sociedade quando se assegura que quem carece de razão carrega tam-

bém a marca da incapacidade de conviver socialmente. A finalidade da reverberação dessa imagem do 

louco seria, então, a de fazer existir o sujeito da razão.  

A relação “ciência e trabalho” é determinante neste momento em que a loucura permanece como ob-

jeto da ciência e que o discurso social a respeito do louco ainda é o de sua incapacidade para trabalhar. 

Junto a isto, a Psiquiatria que tem alargado cada vez mais seu campo de atuação, não se restringindo 

apenas ao cuidado ao portador de transtorno mental, mas se manifestando nas mais diversas discussões 

que possam envolver qualquer tipo de comportamento.  

Desconstruindo tal discurso psiquiátrico vigente, a proposta da RP é que cada sujeito necessita de um 

projeto de tratamento que tenha como sua centralidade a ética de um cuidado humanizado e não a afir-

mação da centralidade de uma única disciplina – no caso da realidade brasileira hoje, a Psiquiatria. Nes-

tas circunstâncias, as práticas vinculadas à valorização do trabalho do louco é uma das possibilidades de 

cuidado que compõe seu projeto terapêutico singular.  

Em nossa pesquisa de doutorado, nos debruçamos especialmente sobre as oficinas de geração de tra-

balho e renda na Saúde Mental praticada por equipamentos de saúde do SUS destinados a isso. Estamos 

na fase de levantamento bibliográfico que embase teoricamente o tema e esperamos, em breve, partir 

para o campo para a produção de dados. Por fim, realizaremos a análise dos dados com fundamentos 

epistemológicos, teóricos e conceituais da Saúde Coletiva, Reforma Psiquiátrica e cartografia, valori-

zando igualmente saberes da academia e do usuário da Saúde Mental, já que ambos são componentes 

inseparáveis na ética da Atenção Psicossocial. Essa pesquisa de doutorado parte da pesquisa de mestra-

do (7) cujos estudos foram publicados em forma de dissertação e outros e também da atuação profissio-

nal da autora no em um equipamento de saúde de oficinas de geração de trabalho e renda entre 2009 e 

2011. O referido equipamento é o Núcleo de Oficinas e Trabalho, localizado em Campinas-SP, e é o 

maior do gênero no país (8). Pretendemos cartografar os sentidos que os oficineiros produzem para suas 

vidas pela via do trabalho nessas oficinas, considerando seus discursos como fundamentação de nossa 

tese.  

Essa prática de oficina começou a ser mais amplamente difundida apenas na última década (9). Ela 

tanto guarda resquícios do passado da Psiquiatria, quanto propõe um novo modo de trabalhar que alia 

características do trabalho e do tratamento em saúde Mental.  

Na época de Pinel, acreditava-se que o trabalho era a própria ação que produziria uma nova socieda-

de, com os pressupostos de que ele desconstruiria a aristocracia e valorizaria a nascente burguesia. A 

disciplina e o trabalho eram valores tão fortes e centrais na sociedade que inspiraram Pinel a criar e pra-

ticar a tecnologia do tratamento moral. Nesse tratamento, segundo Amarante (10), o paciente sofria in-
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tervenções mecânicas sobre seu corpo através de algum instrumento e/ou a imposição da execução de 

determinado tipo trabalho – que Pinel denominava de “trabalho terapêutico”. De acordo com Pessotti 

(11), a proposta era que ele fosse “curado” de sua insanidade para se unir ao contingente de mão de obra 

fora do hospital.  

Não se pode afirmar que as oficinas de geração de trabalho e renda romperam definitivamente com 

isso, mas elas caminham para um horizonte em que seja possível o cuidado do ser humano de modo 

ético e responsável. O principal embasamento delas é o de que se o sujeito está apto ao mundo do traba-

lho, ele também é capaz de viver a participação social em toda sua radicalidade. Nessas mesmas ofici-

nas, há projetos além do trabalho. Eles envolvem cuidado ao louco, problematizações a respeito do pró-

prio modo de trabalho, necessidade de participar ativamente da discussão de seu projeto de tratamento, 

entre outros.   

II. MÉTODO 

Em nossa pesquisa, pretendemos cartografar os sentidos que os oficineiros produzem para suas vidas 

pela via do trabalho nessas oficinas. Para isso, contemplaremos 3 oficineiros em 3 equipamentos de 

oficinas diferentes, totalizando 9 entrevistas abertas individuais. Escolhemos as entrevistas nessa moda-

lidade porque ela possibilita a elaboração e captação de interrogações, explicações, dúvidas, afetos, 

afirmações, intervenções mútuas, entre outros. Para Rolnik (12), na cartografia, esses dados são criados 

no encontro do sujeito com o pesquisador, relacionando interferências recíprocas. Esta é uma estratégia 

que possibilita que o procedimento seja feito no campo dinâmico da própria ação de entrevistar (13).   

A complexidade desse tema demanda uma abordagem metodológica que contemple tanto as especifi-

cidades dos sentidos do trabalho quanto a produção subjetiva do sujeito como constituintes principais da 

investigação e não apenas como seu pano de fundo. Por isso, optamos em construir um estudo guiado 

pela abordagem qualitativa, que, conforme afirma Minayo (14), nos possibilita analisar problemas hu-

manos e sociais incorporando a produção subjetiva do sujeito como conteúdo essencial. 

Coerente com o método proposto, o próprio desenvolvimento do estudo orientará as reflexões que 

conduzirão à análise do tema. Ela será feita fundamentada nos dados que se criarão nos encontros com 

os oficineiros e os que forem relativos à coleta de informações sobre a história e o funcionamento atual 

dos equipamentos. A partir das idas ao campo, a apreciação dos dados e realização das análises não es-

tarão reservadas num momento único, tampouco estarão dissociadas de etapas anteriores, mas serão 

partes constituintes da totalidade da pesquisa. Como o tema da investigação prioriza o acompanhamento 

de produções subjetivas de sentidos, essa proposta de análise tem a marca dos movimentos processuais 

de tais produções (15).   

III. RESULTADOS 

A. Figuras y tablas 

Nosso estudo ainda está em andamento; portanto, o que apresentamos no corpo de todo esse texto são 

elementos oriundos tanto de estudos anteriores realizados pelos autores sobre o tema, quanto da pesqui-

sa de revisão e atualização bibliográficas que está sendo feita no momento.  
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Partimos da afirmação de que a Reforma Psiquiátrica é um movimento que sustenta ideológica e con-

cretamente as transformações na assistência à Saúde Mental e que está em constante transformação. Por 

sempre se transformar, ela é capaz de criar serviços para atender às demandas dos usuários de saúde. 

Entre essas criações estão as oficinas de geração de trabalho e renda na Saúde Mental.  

Nesse estudo, almejamos cartografar os sentidos que os usuários produzem para suas vidas pela via 

do trabalho nas referidas oficinas para introduzir novos debates e qualificar os que já se fazem, proble-

matizar o trabalho como direito do cidadão, embasar formação profissional na área e contribuir na pro-

dução e divulgação de conhecimento para o avanço da ciência.  

IV. CONCLUSÕES  

Em nosso estudo, defendemos que a razão, tanto no período do Iluminismo quanto agora, orienta os 

desejos e determina as ações do sujeito que se encontra na esfera da dita “normalidade”; desta forma, 

reverbera-se o enunciado de que o louco tem seus desejos e ações classificados pela desrazão e que, por 

isso, deve ser tratado para se adequar a certo modo de vida orientado como “saudável”. No entanto, 

muitas vezes essa tal concepção de “saúde” restringe-se a um modo de vida neurótico e que não con-

templa subjetividades que diferem disso. Esse discurso, que também é carregado de uma moral exclu-

dente, arrisca enfraquecer a produção de sentidos para a vida que o trabalho pode ter.   

No cenário atual de nossa sociedade, também se difunde um discurso de que o trabalho pode causar 

sofrimento, adoecer e enlouquecer. Nas oficinas, isso pode ser profundamente questionado, pois elas 

pretendem produzir saúde ao investirem na perspectiva de que os oficineiros podem ser mais autônomos 

e protagonistas de suas vidas quando participam dela. O que se propõe é que o trabalho seja emancipa-

tório no sentido de proporcionar ao sujeito um espaço em que ele pode se expressar e participar de um 

movimento grupal que o fortalece como alguém que sustenta seus desejos. Num passado recente em que 

os manicômios serviam para silenciar os loucos em suas expressões e desejos, a aposta em oficinas nes-

sa modalidade pode contribuir para a desconstrução de uma cultura excludente. Se o trabalho for pensa-

do e realizado como um recurso do tratamento numa proposta de cuidado e não de cura, e se o papel de 

trabalhador for assumido pelo oficineiro numa postura de alguém que se encontra em outro lugar social 

diferente daquele ocupado pelos internos dos manicômios, poderemos afirmar que as oficinas de ge-

ração de trabalho e renda são dispositivos potentes no contexto da Reforma Psiquiátrica brasileira.  
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